
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.651 - SP (2018/0313332-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso 
ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a 
habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
princípio da insignificância. 

II - Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.651 - SP (2018/0313332-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO PEREIRA DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria e por meio da qual conheci do agravo 

para negar provimento ao recurso especial por estar o acórdão estadual em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte superior no sentido de que, apesar de não configurar reincidência, a 

existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, 

consequentemente, afastar a incidência do princípio da insignificância.

A defesa se insurge contra a aplicação do enunciado n. 568/STJ 

argumentando que  a existência de condições pessoais desfavoráveis, como maus 

antecedentes, reincidência ou ações penais em curso, não obstam a aplicação do princípio da 

insignificância.

Pugna, assim, em caso de ausência de reconsideração, pela apreciação da 

decisão agravada pelo Colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.651 - SP (2018/0313332-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 

que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida, nos 

termos a seguir transcritos (e-STJ fls. 414/417):

Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região negou provimento ao apelo 
defensivo e manteve a sentença que condenou o recorrente à pena 
de 1 (um) ano de reclusão, em regime aberto, substituída a 
reprimenda corporal por restritiva de direitos, pelo cometimento do 
crime do art. 334, § 1º, "c", do Código Penal.

A defesa se insurge contra a condenação alegando que o caso em 
apreço comporta a aplicação do princípio da insignificância, isso 
porque diante da ausência de decisão condenatória anterior 
imputando ao recorrente outros delitos, não é possível falar em 
habitualidade criminosa. Sobre o tema o Tribunal Regional assim se 
pronunciou:

No tocante à incidência do princípio da insignificância, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal indica que é 
necessário o preenchimento dos seguintes requisitos objetivos e 
cumulativos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) grau reduzido de 
reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (STF, HC nº 120.139/PR, Min. Dias Toffoli, j. 
11/03/2014).

No caso em apreço, a soma dos tributos iludidos pelo apelante foi 
de R$ 3.446,71, portanto, inferiores ao limite máximo considerado 
para a aplicação da causa de atipicidade.

Entretanto, a reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
irrelevância penal da conduta.

De fato, o comportamento do réu não tem reduzido grau de 
reprovabilidade. Pelo contrário, consta dos autos que o mesmo 
detém outro apontamento criminal pelo envolvimento no mesmo 
delito (fl 110/112), o que afasta o princípio da insignificância.

Conclui-se, portanto, que a prática delituosa de forma reiterada e 
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contumaz indica que o apelante, tem comportamento reprovável, 
circunstância que impede a aplicação do princípio da 
insignificância. (e-STJ fl. 333 - grifo nosso)

Observa-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que, apesar de não configurar reincidência, a existência de outras 
ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar a 
habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
princípio da insignificância (ut, AgRg no REsp 1610814/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
16/08/2016).

Ainda nesse mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ART. 334 DO CP. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 
444/STJ. INAPLICABILIDADE. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A habitualidade na prática do crime do art. 334 do CP denota o 
elevado grau de reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação 
do princípio da insignificância. Precedentes.

2. Apesar de inquéritos policiais, ações penais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais não servirem para configurar 
antecedentes criminais, conforme determina a Súmula 444 do STJ, 
podem servir como indicativos para a reiteração delitiva, apto a 
afastar a incidência do princípio da insignificância (AgRg no REsp 
1751686/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018).

3. Ausentes argumentos capazes de alterar o provimento do recurso 
especial, cujos requisitos de admissibilidade foram devidamente 
cumpridos, não há falar em incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1728769/PR, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 30/11/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É entendimento consolidado neste Tribunal que, apesar de não 
configurar reincidência, a existência de outras ações penais, 
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inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos 
fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, 
consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1747697/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 11/10/2018)

Incidência do verbete n. 568 da Súmula deste Tribunal.

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final, do RISTJ, conheço do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0313332-0 AREsp 1.404.651 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048249220144036110  00051660620144036110  201461100048249  48249220144036110  
51660620144036110

EM MESA JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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